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TERMO DE REFERÊNCIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - MA 

(Processo Administrativo n° 03/2025) 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada em consultoria nas áreas de licitação, contratos 

administrativos e assessoria licitatória, para atender às necessidades da Câmara Municipal de São Bento - 

MA. A contratação se justifica pela natureza singular dos serviços e pela notória especialização da empresa 

a ser contratada, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT. UND   V. UNIT. R$  V. TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada 
em consultoria nas áreas de licitação, 
contratos administrativos e assessoria 
licitatória, para atender às necessidades 
da Câmara Municipal de São Bento - MA. 
A contratação se justifica pela natureza 
singular dos serviços e pela notória 
especialização da empresa a ser 
contratada, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021. 

12 MÊS 
R$ 

23.000,00 
R$ 

276.000,00 

VALOR TOTAL: 
R$ 

276.000,00 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], devido a 

implementação da nova lei de licitações em 2024 no referido órgão e pela não elaboração do PCA pela gestão 

anterior.  
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Os serviços a serem contratados caracterizam-se como especializados, uma vez que envolvem atividades 
que não permitem a seleção da proposta mais vantajosa apenas por critérios objetivos ou de valor, sendo 
baseados no conhecimento técnico e na expertise do profissional. 
 
I. Qualificação Técnica: 
O profissional deve comprovar experiência na prestação de serviços de consultoria e assessoria em licitações 
e contratos administrativos, incluindo a análise e elaboração de editais, termos de referência e minutas 
contratuais, bem como a orientação estratégica para a participação em processos licitatórios. 
II. Capacitação Jurídica Específica: 
É indispensável que o profissional possua graduação em Direito e registro ativo na Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), além de conhecimento aprofundado em Direito Administrativo e legislação aplicável às 
licitações e contratos, incluindo a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 
III. Experiência Comprovada: 
O profissional deve apresentar comprovação de atuação em assessoria a órgãos públicos ou empresas na 
área de licitações, demonstrando expertise na condução de processos licitatórios, impugnações, recursos 
administrativos e defesa em processos sancionatórios relacionados à contratação pública. 
IV. Disponibilidade: 
O contratado deve garantir disponibilidade para prestar suporte técnico de forma contínua, assegurando 
respostas rápidas a demandas urgentes, revisões contratuais e esclarecimentos sobre aspectos normativos 
dos processos licitatórios. 
V. Responsabilidade e Ética: 
O profissional deve demonstrar comprometimento com os princípios da legalidade, transparência, eficiência 
e moralidade administrativa, garantindo a conformidade dos processos licitatórios e contratuais com a 
legislação vigente e o interesse público. 
 

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Vistoria 

3.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1. Início da execução do objeto: 01(um) dia após assinatura do contrato 

4.2. A prestação de serviços deverá ser efetuada na Câmara Municipal de São Bento, situada na Travessa 

Major Marcos, 375, Centro, São Bento – MA. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), fiscal este designado através da portaria 

021/2025/CMSB publicada no Diário Oficial legislativo do Município de São Bento – MA, 06 de fevereiro de 

2025.  

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III);  

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa. 
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Forma de pagamento 

6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade, de acordo 

com (Art. 72 e 74 da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

7.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.22. Balanço patrimonial, dispensado na contratação direta de serviços jurídicos por inexigibilidade de 

licitação, conforme a Lei nº 14.133/2021.  

7.23. A Lei nº 14.133/2021 exige a qualificação econômico-financeira no artigo 62, III, porém, o artigo 67, 

§ 3º permite a adequação dessas exigências à realidade da contratação. Além disso, o Parecer nº 

00247/2023/CONJUR/CGU/AGU da Advocacia-Geral da União reforça que a qualificação econômico-

financeira deve ser exigida de maneira proporcional à natureza do serviço contratado. 

7.23.1 balanço patrimonial é geralmente aplicada a contratos de grande vulto ou que envolvam 

riscos financeiros elevados, o que não se aplica à contratação de serviços jurídicos, pois: 

• Os honorários advocatícios não demandam estrutura financeira complexa, sendo pagos 

conforme estabelecido em contrato. 

• A capacidade técnica é o principal critério de qualificação para serviços jurídicos, conforme 

definido no artigo 74, II da Lei nº 14.133/2021. 

Qualificação Técnica 

7.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade intelectual ao objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, nomeações caso pessoa física ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 276.000,00 (duzentos e setenta e seis mil reais).  

8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado. 

 
São Bento - MA, 13 de fevereiro de 2025. 

 
 

 
______________________________________________ 

Neully Layanne Texeira dos Santos 
Agente Administrativa 
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